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PROCESSO Nº: 115/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 034/2024 
INTERESSADO: SECRETARIAS MUNICIPAIS 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.  
DATA E HORA: 06 DE DEZEMBRO DE 2024, ÀS 9H.  
LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 06 DE DEZEMBRO DE 2024 ÀS 8H30MIN.  
SITE: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR.  
MODO DE DISPUTA: ABERTO.  
 
 
O Prefeito Municipal do MUNICÍPIO DE JACUIZINHO/RS, no uso de suas atribuições, torna público para 
conhecimento dos interessados que, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, encontra-se 
aberta licitação na modalidade de o PREGÃO, com a finalidade de receber propostas e documentos de 
habilitação, objetivando o Registro de Preços para AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADA DE GENEROS 
ALIMENTICIOS PARA MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ no dia 06 de dezembro de 2024, às 9h, podendo as propostas 
e os documentos serem enviados até às 8h30min, observado o horário de Brasília. 
 
1. DO OBJETO:  
1.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de preços para aquisição futura e de forma parcelada 
de AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADA DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA MERENDA ESCOLAR E DEMAIS 
SECRETARIAS, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.  
1.2. As quantidades relacionadas são ESTIMATIVAS DE CONSUMO, não obrigando-se o Município à 
aquisição total. 
 
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO:  
2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem as exigências do presente edital e 
estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
2.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas no edital.  
2.3. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do Art. 7º da CF e na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a 
qualquer tempo.  
2.4. Constituem impedimentos à participação da presente licitação:  
a) a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Jacuizinho/RS, no prazo e nas 
condições de impedimento, cujos diretores, sócios ou dirigentes tenham participado de outra pessoa jurídica 
que, da mesma forma, tenha sido suspensa de licitar ou de contratar, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa na segunda hipótese;  
b) ter sido declarada inidônea pelo Município de Jacuizinho/RS ou por outro órgão da Administração 
Pública, no prazo e nas condições de impedimento, ou cujos diretores, sócio ou dirigentes tenham 
participado de outra pessoa jurídica que, da mesma forma, tenha sido declarada inidônea, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, na segunda hipótese;  
c) sob processo de falência, dissolução ou liquidação;  
d) cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar (cônjuge, 
companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive) de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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pública do Município de Jacuizinho/RS em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por 
meio de: contrato de serviço terceirizado; contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; ou 
convênios e os instrumentos equivalentes;  
e) estar enquadrada em qualquer das vedações constantes do artigo 14 da Lei 14.133/21 ou ter em seu 
quadro societário pessoa física ou jurídica que se enquadre nas mesmas vedações; e  
f) ser servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Jacuizinho/RS, bem assim a 
empresa da qual tal servidor seja sócio ou dirigente. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
3.1. A proposta deverá ser apresentada até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço.  
3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do 
disposto no item 3.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
3.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.4. O licitante deverá enviar sua proposta, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
3.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional, 
duas casas decimais após a vírgula;  
3.4.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado; 
3.4.3. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as 
últimas.  
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens.  
3.7. O prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 
Pregão Eletrônico, devendo ser declarado no sistema;  
3.8. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 
seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:  
3.8.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o 
caso;  
3.8.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte;  
3.8.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do Edital.  
 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES:  
4.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 
4.2. É facultado ao pregoeiro analisar as propostas e desclassificar aquelas que não estejam em 
conformidade com o estabelecido neste edital, devendo ser fundamentada esta decisão e registrada no 
sistema, sendo acompanhado em tempo real pelos participantes.  
4.3. Quaisquer dúvidas concernentes à fase de lances deverão ser suscitadas exclusivamente pelo chat 
disponível pelo portal.  
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4.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, participando da 
etapa de lances apenas as que forem classificadas.  
4.5. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
4.6. Os lances deverão ser sucessivos, podendo apenas oferecer valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
4.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
4.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
4.9. O modo de disputa do presente pregão será ABERTO, sendo definido 10 (dez) minutos de disputa, 
com 2 (dois) minutos de prorrogação para cada lance dado após o oitavo minuto.  
4.10. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  
4.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço, mediante justificativa.  
4.11.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
4.11.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.12. O sistema classificará as propostas mais vantajosas ao Município, em ordem crescente.  
4.13. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese.  
4.14. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
 
5. DO JULGAMENTO:  
5.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.  
5.2. Após a negociação, o pregoeiro examinará a melhor proposta e, sendo considerada compatível com o 
preço cotado pelo município, verificará a habilitação do licitante, conforme documentação exigida no item 6 – 
DA HABILITAÇÃO.  
5.3. O licitante terá o prazo estipulado pelo pregoeiro, não podendo ser inferior a 2 (duas) horas, para 
envio da proposta atualizada. Juntamente à proposta atualizada, deverá ser enviada a documentação do 
veículo que prestará o serviço, visando a comprovação de que o mesmo atende ao objeto pretendido.  
 
6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 O licitante que apresentar a melhor proposta, durante a etapa competitiva, será convocado para 
apresentar os documentos de habilitação, em prazo a ser definido pelo pregoeiro, nunca inferior a 02 (duas) 
horas.  
6.1.1 Os documentos devem ser apresentados através de upload em campo próprio do sistema eletrônico no 
qual o certame é realizado.  
6.2 São exigidos os documentos de habilitação abaixo discriminados. 
6.3 HABILITAÇÃO JURIDICA: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  
c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir 
6.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 
c) prova de regularidade perante a Fazenda federal;  
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;  
g) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  
h) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que pretende usufruir dos benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a comprovação de enquadramento como Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, através de declaração expressa atualizada ou Certidão Simplificada, ambas com 
data de expedição de até 06 (seis) meses anteriores à data da licitação, informando que a mesma se 
enquadra nesta condição. 
i) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal: 

• Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de quatorze anos, nos termos dos 
anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002. 
6.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
6.5.1. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  
6.5.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da 
habilitação e da proposta. 
6.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 

• para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela 
aplicação da seguinte formula: 
                                               
LIQUIDEZ CORRENTE:   ___ AC __   = índice mínimo: (1) 
        PC 
 
LIQUIDEZ GERAL:   AC + ARLP    = índice mínimo: (1) 
PC + PELP 
 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO: _PC + PELP = índice máximo: (1) 
AT 
  
OBS: A licitante deverá apresentar documento com a referida fórmula devidamente assinada pelo 
contador.  Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo  
 
Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; 
PL = Patrimônio Líquido.  
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É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 
6.5.4. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 
balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de 
envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.  
6.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
6.6. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
6.6.1. Cópia autenticada ou via original de Atestado de capacitação técnico-operacional, em nome da 
empresa, fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou privado, de que executou satisfatoriamente, 
contrato com objeto compatível com o ora licitado;  
a.1) O atestado de capacidade técnica deve ser emitido em papel timbrado do emitente e além disso conter: 
nome, cargo e telefone para contato do responsável pela emissão do atestado. 
6.6.2. Declaração que possuí Licenciamento prévio ou alvará sanitário emitido pelo órgão competente 
comprovando que o(s) veículos(s) que transportará(ão) os gêneros alimentícios até o local de entrega, foram 
vistoriado pelo Serviço de Vigilância Sanitária estadual ou municipal, ou pelo serviço de Inspeção Federal, 
tudo dentro dos prazos legais de validade.  
 
7. VEDAÇÕES 
7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
• aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
• empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
• pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
• agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria. 
7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante., 
7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 
chave e senha. 
8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso 
e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 
durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 
próprio do sistema eletrônico. 
8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis 
na internet. 
 
9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
• contiverem vícios insanáveis; 
• não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
• apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
• não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
• apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada. 
9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 
competitiva, e as seguintes regras: 
9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.  
9.7.2. Serão aceitos lances com até 02 (duas) casas decimais depois da vírgula. 
8.7.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
9.7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
9.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado;  
9.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações.  
9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada. 
 
10. MODO DE DISPUTA 
10.1 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
observando as regras constantes no presente edital. 
• A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
• A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 
de lances intermediários. 
• Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
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• Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço, mediante justificativa. 
• Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
• Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
11.CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos Arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
• empresas estabelecidas no território do Estado Rio Grande do Sul; 
• empresas brasileiras; 
• empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
• empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 2.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
12.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for 
o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
12.2 A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 
aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 
pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado neste edital. 
12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 
12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
13.1 Os documentos de habilitação, enviados, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que 
verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 
dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 
da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal. 
13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração de (ME, EPP...) 
exigida neste Edital, e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, 
terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 
(cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
14. RECURSO 
14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 
face de: 
• ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
• julgamento das propostas; 
• ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
• anulação ou revogação da licitação. 
14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do presente 
Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 
 
15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
• determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
• revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
• proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
• adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor. 
16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 
16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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16.6. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
16.7. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
16.8.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021.  
17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  
17.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
17.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.  
17.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.  
17.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
18.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: dos licitantes que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos 
licitantes que mantiverem sua proposta original  
18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata.  
18.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado.  
18.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitar em cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  
18.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; ou b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  
18.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá:  
18.6.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
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classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
18.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
19. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 01(um) ano, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a critério da 
Administração, por igual período.  
19.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos à Administração, comparado ao preço praticado pelo 
mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do artigo 23 da Lei Federal 
nº14.133/2021 e conforme artigo 05 do Decreto Municipal nº005/2023. 
 
20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
20.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa em dotação orçamentária específica.  
20.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a prestação dos serviços, contados da data da 
liberação da Nota Fiscal pelo setor competente.  
20.2.1. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do objeto estiver em total conformidade 
com as especificações exigidas pelo MUNICÍPIO;  
20.2.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 
período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 
0,5% ao mês, pro rata.  
20.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, dados bancários a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
20.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório; 
20.5. As Notas Fiscais emitidas deverão observar a legislação tributária pertinente. 
20.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
21.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
• dar causa à inexecução parcial do contrato; 
• dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
• dar causa à inexecução total do contrato; 
• deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
• não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
• não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
• ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
• apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
• fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
• comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
• praticar ato lesivo previsto no art. 5ºda Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 21.1 deste edital as 
seguintes sanções: 
• advertência; 
• multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 
objeto licitado ou contratado; 
• impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
21.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.1. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
21.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 
no item 20.1 do presente Edital. 
21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
21.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
21.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
21.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o licitante ou 
o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
21.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
21.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
21.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
21.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
• reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
• pagamento da multa; 
• transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
• cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
• análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
21.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.1 do presente Edital exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
 
22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão 
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ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
22.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
23.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
23.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
23.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 
licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
23.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Jacuí, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 

Jacuizinho, 21 de novembro de 2024. 
 

DINIZ JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 
 
 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
A presente licitação tem como objeto a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para o 
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, destinado à alimentação escolar dos 
alunos matriculados nas Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino do município de Jacuizinho/RS e suprir 
demanda das demais secretárias. 
Os produtos destinam-se ao consumo das Escolas Municipais, como forma de complemento alimentar à 
merenda escolar municipal, atendendo a demanda da Rede Municipal de Ensino, cumprindo as normas 
estabelecidas pelo FNDE, merenda a alunos assistido pelo CRAS, Cesta básica destinada a pessoas que se 
encontram em situação de vulnerabilidade.  
As quantidades foram estimadas com base na demanda dos produtos, considerando-se informações de 
consumo anteriores e as demandas solicitadas pela nutricionista do município.  
 
DEFINIÇÃO DO OBJETO: 
O presente termo tem por finalidade servir como referência para a aquisição futura e parcelada de gêneros 
alimentícios para merenda escolar e suprir demanda das demais secretarias da Prefeitura Municipal de 
Jacuizinho/RS. 
As quantidades foram estimadas com base na demanda dos produtos, considerando-se informações de 
consumo anteriores e as demandas solicitadas pela nutricionista do município. 
 As quantidades e especificações dos gêneros alimentícios estão descritas na tabela abaixo: Os preços médios 
orçados para aquisição futura e parcelada de gêneros alimentícios, como referência a ser aceito pela 
pregoeira será: 
 

Item Gêneros Alimentícios Unidade Quantidade 
Preço médio 

orçado 

1 

ABACAXI PÉROLA OU CAIANO boa qualidade, tamanho 
uniforme, peso médio 1,5kg a unidade, devendo ser bem 
desenvolvido e maduro sem ferimentos e/ou danos físicos 
provenientes do manuseio ou transporte.   

uni 64 R$ 9,49 

2 

ACHOCOLATADO EM PÓ embalagem integra e inviolada de 
800g. Alta solubilidade. Alimento instantâneo, com no máximo 
80% de sua constituição de açucares, enriquecido com as 
vitaminas B1, B2, B3, B6. Validade mínima de 06 meses na data 
do produto. 

pct 320 R$ 13,89 

3 

AÇÚCAR CRISTAL, embalagem deve estar intacta, acondicionado 
em pacotes de 5 kg, em polietileno leitoso ou transparente, 
atóxica. Não deve apresentar sujidade, umidade, bolor, 
rendimento insatisfatório, coloração e misturas e peso 
insatisfatório. Prazo de Validade: Mínimo de 06 meses a partir 
da data de entrega. 

pct 425 R$ 19,91 

4 AÇÚCAR MASCAVO 500gr pct 34 R$ 7,33 

5 
ÁGUA MINERAL NATURAL com gás embalagem de plástico, 
garrafa de 500ml 

uni 315 R$ 1,25 

6 
ÁGUA MINERAL NATURAL sem gás embalagem de plástico, 
garrafa de 500ml 

uni 315 R$ 1,20 
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7 

ALFACE CRESPA, Tipo crespa, frescas, in natura, folhas firmes e 
bem desenvolvidas, apresentando grau de evolução completo 
do tamanho, aroma, e cor próprias da espécie e variedade, livres 
de ferimentos ou defeitos, não estando danificadas por 
qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua 
aparência, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. 

und 325 R$ 4,74 

8 

ALHO - Acondicionados em sacos plásticos resistentes, conforme 
quantidade solicitada. Características Gerais: Alho, in natura, de 
primeira, sem réstia, sem casca, bulbo inteiriço, de boa 
qualidade, firme e intacto, sem lesões, perfurações e cortes, 
tamanho e coloração uniformes, sem sujidades, parasitos e 
larvas, com identificação do produto. 

kg 40 R$ 23,21 

9 

AMENDOIM torrado do grupo descascado e subgrupo 
despeliculado. Classe miúdo, subclasse bicolor e tipo único. Sem 
vagem, grãos inteiros e maduros, sãos, perfeitos e de tamanho e 
coloração uniformes. Livres de qualquer tipo de impurezas, 
sujidades e resíduos. Pacote de 500 gramas 

pct 325 R$ 6,35 

10 

AMIDO DE MILHO EMBALAGEM 1Kg embalagem integra e 
inviolada. Produto amiláceo extraído do milho, fabricado a partir 
de matérias-primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e 
parasitos, não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. Validade mínima de 03 meses a partir da 
data de entrega 

pct 115 R$ 7,50 

11 

ARROZ acondicionado em embalagens de 5 Kg de polietileno 
transparente e inviolada, sem presença de caruncho, impurezas, 
sujidades ou mofo. Produto classe longo fino, tipo 1, constituído 
de grãos inteiros. Validade mínima de 06 meses a partir da data 
de entrega. 

pct 425 R$ 24,44 

12 
AVEIA EM FLOCOS FINOS, embalagem primária: pacotes 
plásticos ou de papel de 200gr, prazo mínimo de validade de 06 
meses 

pac 68 R$ 4,86 

13 
BALA SORTIDA MÁSTIGAVEL, ingredientes: açúcar cristal, 
gordura vegetal hidrogenada, contém ácido cítrico, lectnea de 
soja e sabores artificiais sortidos, pacote de no mínimo 500gr 

pac 325 R$ 11,99 

14 

BANANA CATURRA, in natura, kg, apresentando grau de 
maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o consumo, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 

kg 5.000 R$ 6,62 

15 

BATATA DOCE BRANCA OU ROXA, in natura, tamanho grandes 
ou médios, uniformes, inteiros, compacta e firme, sem 
ferimentos ou defeitos, casca lisa e com brilho, sem corpos 
estranhos ou terra aderidos à superfície externa., devendo ser 
prioritariamente orgânicos e/ou agroecológicos com 
certificação. 

kg 515 R$ 4,61 
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16 

BATATA TIPO INGLESA OU, in natura, lavada, fresca de tamanho 
médio, embalagem à granel, integras, sem brotos, pontos 
escuros, sinais de deterioração e maduras para consumo na 
semana. 

kg 800 R$ 6,92 

17 

BEBIDA LÁCTEA DIVERSOS SABORES, embalagem plástica 
intacta de 1 litro, sem vazamentos. Bebida láctea: fermentada, 
resfriada, não congelada, sabores diversos. Validade mínima de 
01 mês a partir da data de entrega do produto. 

lt 3.000 R$ 6,45 

18 

BETERRABA DE PRIMEIRA QUALIDADE, de primeira qualidade, 
in natura, apresentando grau de maturação que permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas 

kg 300 R$ 5,05 

19 BICARBONATO DE SÓDIO 100GR uni 10 R$ 4,17 

20 
BISCOITO DOCE DE AMIDO DE MILHO embalagem no mínimo 
de 400 g, de 1ª qualidade. Validade mínima de 04 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

pct 500 R$ 6,43 

21 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA, embalagem dupla integra e 
inviolada de 400g. Biscoito tipo maria, firme, não esfarelado. 
Preferencialmente sem gorduras trans. Validade mínima de 06 
meses a partir data de entrega do produto 

pct 500 R$ 6,11 

22 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA CHOCOLATE tipo Maria chocolate, 
embalagem dupla integra e inviolada de 400g. Biscoito tipo 
maria, firme, não esfarelado. Preferencialmente sem gorduras 
trans. Validade mínima de 06 meses a partir data de entrega do 
produto 

pct 500 R$ 7,51 

23 
BISCOITO ROSCA DE COCO embalagem de no mínimo 330g. 
Validade mínima de 04 meses a contar a partir da data de 
entrega 

pct 500 R$ 6,95 

24 
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER embalagem no 
mínimo de 400 g, com sal, aromatizado artificialmente. Validade 
mínima de 04 meses a contar a partir da data de entrega. 

pct 600 R$ 5,46 

25 

BOMBOM DE CHOCOLATE BRANCO, tipo ouro branco ou 
similar, de 25gr, embalado individualmente com plástico, que 
contenha em sua composição açúcar, gordura vegetal, manteiga 
de cacau, leite em pó integral, farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, soro de leite em pó, cacau em pó, flocos de 
arroz, milho, gema de ovo, castanha de caju, óleo de soja, 
gordura de manteiga desidratada, emulsificantes: leticina de 
soja e poliglicerol polirricinolrato, aromatizante e fermento 
químico bicarbonato de sódio. Pode conter traços de avelã e 
amêndoa. Pacote contendo 1 kg 

pac 200 R$ 48,39 

26 
BOMBONS SORTIDOS, com no mínimo 250 gramas, padrão de 
qualidade Nestle, Lacta ou similar. 

cx 1.000 R$ 11,36 
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27 

BRÓCOLIS FRESCO, in natura, íntegro, de tamanho médio, 
tenros, sem corpos estranhos ou terra aderidos à superfície 
externa, coloração característica uniforme e sem manchas, 
sujidades, parasitos e larvas. Para consumo na semana. Entregue 
em embalagem plástica translúcida 

und 315 R$ 8,43 

28 CACAU EM PÓ 200GR uni 70 R$ 15,08 

29 
CAFÉ SOLÚVEL INSTANTÂNEO EM PÓ embalagem de no mínimo 
de 200g, aroma característicos de café, sabor tradicional. 
Validade mínima de 04 meses a partir da entrega 

lata 500 R$ 20,82 

30 
CAFÉ SOLÚVEL INSTANTÂNEO GRANULADO embalagem de no 
mínimo de 200g, aroma característicos de café, sabor 
tradicional. Validade mínima de 04 meses a partir da entrega 

vidro 498 R$ 20,46 

31 

CALDO DE GALINHA EMBALAGEM com 12 unidades mínima 
114Gr - Caldo de galinha, Caixa com 12 tabletes, contendo no 
mínimo 114g. Preparado para Culinária, de galinha, composto 
de condimentos e extrato dede frango, em tablete. Validade 
mínima de 06 meses a partir da data de entrega do produto. 

cx 200 R$ 4,63 

32 

Canela em Pó embalagem plástica íntegra, atóxica, de no 
mínimo 30g. Produto alimentício em pó fino, puro. Deve 
apresentar coloração marrom claro, cheiro aromático e sabor 
característico de canela. Livre de insetos e fungos. Validade 
mínima de 06 meses a partir da data de entrega do produto. 

und 50 R$ 6,47 

33 

CANELA EM RAMA, embalagem plástica íntegra, atóxica, de no 
mínimo 20g. Produto natural selecionado. Validade mínima de 
06 meses na data de entrega. Dados de identificação do produto 
e marca do fabricante 

und 48 R$ 6,45 

34 

CARNE BOVINA, PATINHO MOÍDO, embalagem do produto 
deverá ser sacos de polietileno de baixa densidade, atóxico, 
lacrado, resistente ao transporte e armazenamento, contendo 
peso líquido máximo de 1 kg por embalagem. O produto deve 
estar resfriado, máximo de 10% de gordura, sem cartilagem e 
ossos propriedades organolépticas normais, sem osso, sem 
aponeurose, sem gordura aparente. Embalagem deverá conter 
os dados de identificação, data de validade, peso do produto, 
número do registro no Ministério da Agricultura e carimbo de 
inspeção do SIM, SIE ou SIF. 

kg 3.000 R$ 37,78 

35 

CARNE BOVINA, QUARTO PICADA E SEM OSSO embalagem do 
produto deverá ser sacos de polietileno de baixa densidade, 
atóxico, lacrado, resistente ao transporte e armazenamento, 
contendo peso líquido máximo de 1 kg por embalagem. Deve 
estar resfriada, com propriedades organolépticas normais, 
cortada em tiras (iscas) pequenas, sem osso, sem aponeurose, 
sem gordura aparente. Embalagem deverá conter os dados de 
identificação, data de validade, peso do produto, número do 
registro no Ministério da Agricultura e carimbo de inspeção do 
SIM, SIE ou SIF. 

kg 3.000 R$ 44,98 

36 CARNE DE FRANGO congelada, com adição de água de no kg 1.000 R$ 11,30 
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máximo 6%, a embalagem do produto deverá ser sacos de 
polietileno de baixa densidade, atóxico, lacrado, resistente ao 
transporte e armazenamento, contendo peso líquido máximo de 
2 kg (dois quilos) por embalagem. As embalagens devem ser 
identificadas com o nome do produto, procedência, fabricante, 
SIF, registro no órgão competente. 

37 

CARNE SUÍNA, PALETA OU SOBREPALETA sem osso. A 
embalagem do produto deverá ser sacos de polietileno de baixa 
densidade, atóxico, lacrado, resistente ao transporte e 
armazenamento, contendo peso líquido máximo de 3 kg (três 
quilos) por embalagem. Deve estar resfriada, propriedades 
organolépticas normais, cortada em tiras(iscas) ou pedaços de 
no máximo 100g, sem osso, sem aponeurose, sem gordura 
aparente.  

kg 1.000 R$ 23,20 

38 

CEBOLA de primeira qualidade, in natura, casca protetora, 
apresentando grau de maturação, tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas 

kg 500 R$ 3,81 

39 

CENOURA de primeira qualidade, in natura, apresentando grau 
de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte 
e a conservação em condições adequadas para o consumo, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas 

kg 500 R$ 6,89 

40 

CHÁ DIVERSOS SABORES (ervas e frutas), - Chá diversos sabores 
(ervas e frutas), produtos desidratados e embalados 
hermeticamente, em pacotes de 50 gramas, com data de 
validade. Caixa com no mínimo 10 saches 

cx 530 R$ 3,47 

41 

CHUCHU de primeira qualidade, in natura, apresentando grau 
de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte 
e a conservação em condições adequadas para o consumo, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 

kg 500 R$ 5,80 

42 
COCO RALADO DE 1º QUALIDADE, desidratado, adoçado em 
embalagem de 100gr tendo uma parte transparente para 
visualização do produto. 

pac 200 R$ 7,82 

43 

COUVE FLOR - FRESCO in natura, íntegro, de tamanho médio, 
tenros, sem corpos estranhos ou terra aderidos à superfície 
externa, coloração característica uniforme e sem manchas, 
sujidades, parasitos e larvas. Para consumo na semana 

und 300 R$ 7,38 

44 

CRAVO-DA-ÍNDIA, embalagem plástica íntegra, atóxica, de no 
mínimo 15g. Produto alimentício. O cravo deve ser constituído 
por botões florais de espécimes vegetais genuínos, sãos e 
limpos. Deve apresentar aspecto e cor característica, cheiro 
fortemente aromático característico de cravo da índia e sabor 
pungente. Ausente de sujidades, parasitas ou larvas. Validade 
mínima de 06 meses a partir da data de entrega do produto. 

und 50 R$ 6,08 
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45 

CREME DE LEITE UHT, homogeneizado, que seja produzido a 
partir de creme de leite, leite em pó, espessante, estabilizantes, 
sem glúten, com mínimo de 17% de gordura. Embalagem tetra 
brik de 200 gramas. Deve conter registro do Ministério da 
Agricultura na embalagem. 

uni 330 R$ 2,87 

46 

DOCE DE LEITE, cremoso ou em pasta. Embalado em pote 
plástico, não amassado, não estufado, resistente. Ingredientes: 
leite, açúcar, glicose e bicarbonato de sódio. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante, embalagem de 500gr 

pote 125 R$ 8,04 

47 ERVA DOCE desidratada em embalagem de 16gr uni 58 R$ 5,18 

48 

ERVILHA EM CONSERVA Embalagem de 3kg. SEM ADIÇÃO de sal 
e açúcar, embalagem sem sinais de alterações (estufamentos, 
vazamentos, corrosões internas, ferrugem, amassamentos), bem 
como, quaisquer modificações de natureza física, química ou 
organoléptica do produto e de acordo com a lei vigente. 
Validade mínima de 06 meses na data de entrega do produto 

lata 86 R$ 29,58 

49 

EXTRATO DE TOMATE. embalagem 850g, deve estar intacta, em 
latas de flandres não apresentando ferrugem, amassamento, 
vazamento ou abaulamento, ou então em embalagem Tetra Brik 
Asséptic de no mínimo 850g. Características Técnicas: Extrato de 
tomate simples e concentrado. Ingredientes: Tomate, sal e 
açúcar. Validade mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega. 

lata 315 R$ 13,61 

50 

FARINHA DE TRIGO enriquecida com ferro e ácido fólico - 
Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Embalagem de 5kg. Farinha de trigo comum, enriquecida com 
ferro e ácido fólico. Produto obtido a partir da moagem do trigo 
duro, limpo, desgerminado, com uma extração máxima de 20%, 
com no mínimo 7% de proteína, umidade mínima entre 13,5 a 
15% de cinzas até o 0,80%, failing number mínimo de 240 
segundos, ausência de sujidades, parasitos e larvas, 
determinados pela portaria 354, de 18 de julho de 1996. 
Embalagem em conformidade com a legislação sanitária vigente, 
contendo data de fabricação, validade mínima de 5 meses a 
contar da data de entrega na unidade requisitante. 

pct 425 R$ 19,11 

51 

FARINHA PARA FUBÁ MÉDIA, embalagem de 1 kg, sacos 
plásticos transparentes e atóxicos, tampos não violados, 
resistentes que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo. Produto para aplicação culinária em 
geral, aspecto físico pó, cor amarela, matéria-prima milho. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega do 
produto. 

pct 314 R$ 3,34 

52 

FEIJÃO PRETO, embalagem integra e inviolada de 1 kg. Feijão 
preto tipo 1, grãos intactos, isento de sujidades, parasitas, 
caruncho, pedras e corpos estranhos. Validade não inferior a 06 
meses a partir da data de entrega do produto. 

pct 228 R$ 8,00 
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53 

FERMENTO BIOLÓGICO, embalagem deve estar intacta, 
acondicionada em latas ou pacotes resistentes de 100g. 
Características técnicas: Fermento biológico, seco, instantâneo. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega. 

und 112 R$ 8,33 

54 

FERMENTO QUÍMICO embalagem plástica, intacta de 250g. 
Fermento químico para bolo, sem bolores e fermentação. 
Validade mínima de 03 meses, fabricação não superior a 06 
meses. Padrão de Qualidade: Royal e Apti, ou similar. 

lata 325 R$ 7,98 

55 

PEITO DE FRANGO COM OSSO, sem pele, resfriado em 
temperatura de 0 a 07ºC. Etiquetadas com data de fabricação e 
validade. A embalagem do produto deverá ser sacos de 
polietileno de baixa densidade, atóxico, lacrado, resistente ao 
transporte e armazenamento, contendo peso líquido máximo de 
2 kg (dois quilos) por embalagem. As embalagens devem ser 
identificadas com o nome do produto, procedência, fabricante, 
SIF, registro no órgão competente. 

kg 2.000 R$ 18,00 

56 

LEITE CONDENSADO, embalagem com 395gr. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto.  

uni 340 R$ 7,00 

57 

LEITE DE VACA INTEGRAL - Leite de vaca integral, Embalagem: 
caixa com 12 unidades de leite longa vida tetrapack. Leite de 
vaca, tipo UHT, integral. O produto deve ter registro no 
Ministério da Agricultura/ SIF/ DIPOA e carimbo de inspeção do 
SIF. Deverá atender as especificações técnicas da portaria nº 369 
de 04/09/1997 do Ministério da agricultura e do Abastecimento 
e do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de produtos 
de origem animal. Validade mínima de 03 meses a partir da data 
de entrega. 

cx 1.000 R$ 75,04 

58 
LEITE EM PÓ integral sem adição de açúcar. Data de 
empacotamento não superior a 15 dias na data de entrega, 
pacote com 400gr. 

pct 213 R$ 25,12 

59 

LENTILHA classe média, tipo 1, de 1ª qualidade. Embalagem 
plástica de 500g, transparente, atóxica e resistente, não violada 
e íntegra. Validade mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega 

pct 420 R$ 7,18 

60 

MACARRÃO CABELO DE ANJO OU ALETRIA - Macarrão cabelo 
de anjo ou aletria Embalagem plástica intacta de 500g. Massa à 
base de sêmola com ovos tipo cabelo de anjo. Não devem estar 
fermentadas, emboloradas ou rançosas. Pós-cocção a massa não 
poderá apresentar textura ou consistência de empapamento. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega. 

pct 300 R$ 5,86 

61 

MACARRÃO COM OVOS TIPO PARAFUSO com ovos. Deverão 
ser fabricadas a partir de matéria prima sãs e limpas isentas de 
matérias terroras, parasitos e larvas, com o mínimo 
correspondente de 0,045g de colesterol por quilo. As massas ao 
serem postas na água não deverão turva-las antes da cocção, 
não podendo estar fermentadas ou rançosas. Com rendimento 

pct 2.000 R$ 5,17 
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mínimo após o cozimento de 2 vezes a mais do peso antes da 
cocção. Embalagem com 500Gr 

62 

MACARRÃO COM OVOS, TIPO PENE com ovos. Deverão ser 
fabricadas a partir de matéria prima sãs e limpas isentas de 
matérias terroras, parasitos e larvas, com o mínimo 
correspondente de 0,045g de colesterol por quilo. As massas ao 
serem postas na água não deverão turva-las antes da cocção, 
não podendo estar fermentadas ou rançosas. Com rendimento 
mínimo após o cozimento de 2 vezes a mais do peso antes da 
cocção. Embalagem com 500G 

pct 1000 R$ 4,31 

63 

MAMÃO de primeira, in natura, tipo formosa, apresentando 
grau de maturação, tal que lhe permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação em condições adequadas para o 
consumo, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. 

kg 3.000 R$ 8,33 

64 

MANDIOCA IN NATURA, tamanho grandes ou médios, 
uniformes, inteiros, compacta e firme, sem ferimentos ou 
defeitos, casca lisa e com brilho, sem corpos estranhos ou terra 
aderidos à superfície externa., devendo ser prioritariamente 
orgânicos. 

kg 500 R$ 7,30 

65 MANJERICÃO desidratado em embalagem de 50gr uni 13 R$ 5,68 

66 MANJERONA desidratada em embalagem de 50gr uni 100 R$ 6,52 

67 MANTEIGA sem sal tablete com 200gr uni 62 R$ 12,24 

68 

MARGARINA potes plásticos 500g. Margarina preferencialmente 
sem gorduras trans, cremosa, preferencialmente com sal, 
resfriada, não congelada, contendo no máximo 65% de lipídeos. 
Para uso culinário, embaladas em pote limpo, resistente, 
atóxico, que garanta a integridade do produto. Deve estar em 
consonância com os níveis toleráveis na matéria prima 
empregada, estabelecidos pela legislação específica. Validade 
mínima de 06 meses a partir da entrega do produto. 

pote 600 R$ 10,16 

69 
MASSA PARA PASTEL DISCO MÉDIO. Embalagem contendo no 
mínimo 500g. Massa pré cozida, à base de farinha de trigo. 
Validade mínima de 30 dias a partir da data de entrega. 

pct 400 R$ 7,26 

70 

MILHO DE PIPOCA embalagem plástica atóxica, íntegra de 500g. 
Pipoca de 1ª Qualidade ou Premium, Beneficiado, Polido Grupo 
Duro, Classe Amarelo, Tipo 1. Validade mínima de 03 meses a 
partir da data de entrega 

pct 300 R$ 5,80 

71 

MILHO VERDE ENLATADO, Embalagem de 3kg. Milho: em 
conserva, enlatado, sem sinais de alterações na embalagem 
(estufamentos, vazamentos, corrosões internas, ferrugem, 
amassamentos), bem como, quaisquer modificações de 
natureza física, química ou organoléptica do produto. Validade 
mínima de 06 meses na data de entrega do produto. 

lata 80 R$ 48,79 

72 

MORTADELA SEM GORDURA fatiada, com aspecto, cor, cheiro e 
sabores próprios. Acondicionado em embalagem atóxica, 
resistentes e transparentes. Validade mínima de 30 dias a partir 
da data de entrega. 

kg 600 R$ 15,91 
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73 NATA creme de leite pasteurizado 350gr pote 150 R$ 10,32 

74 

ÓLEO DE SOJA 900 ML, Acondicionada em recipientes de 
plástico, de 900 ml, não apresentado, amassamento, vazamento 
e abaulamento. Características Técnicas: Óleo de soja refinado, 
100% natural. Validade mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega. 

lata 2.000 R$ 6,97 

75 ORÉGANO desidratado em embalagem de 50gr uni 65 R$ 5,11 

76 
OVOS DE GALINHA, embalados em bandejas com 12 unidades. 
Tipo grande, cor vermelha ou branca, intactos, limpos, Validade 
não inferior a 03 meses. 

dúzia 800 R$ 8,47 

77 PÃO FATIADO tipo sanduiche pacote 500gr uni 500 R$ 9,10 

78 

PÃO FRANCES com no mínimo 50 gramas cada. Deve ser 
fabricado com matéria-prima de primeira qualidade, isenta de 
matéria terrosa, parasitos, será rejeitado o pão queimado ou 
mal assado, dormido, o que apresentar bolores, fermentação 
estranha, manipulação defeituosa do produto. Validade de 5 
dias a contar a data de entrega. 

KG 600 R$ 13,27 

79 

PIRULITO SABOR MORANGO, em formato de coração, pacote 
com 600gr, contendo 50 pirulitos embalados individualmente 
contendo 12g cada. Ingredientes: açúcar, xarope de glicose, 
acidulante ácido cítrico, aromatizante e corante artificial 40, sem 
glúten. Data de validade não inferior a um ano. 

pac 300 R$ 12,57 

80 

POLVILHO AZEDO, 100% natural de 1ª qualidade, acondicionado 
em embalagem de polipropileno, original de fábrica com 1 
quilograma, aspecto liso fino, isento de matéria terrosa, fungos 
ou parasitas, livre de umidade e fragmentos estranhos. 

pac 112 R$ 5,60 

81 

POLVILHO DOCE, 100% natural de 1ª qualidade, acondicionado 
em embalagem de polipropileno, original de fábrica com 1 
quilograma, aspecto liso fino, isento de matéria terrosa, fungos 
ou parasitas, livre de umidade e fragmentos estranhos. 

pac 112 R$ 5,06 

82 

QUEIJO PRATO, embalagem de no mínimo 1kg, fatiado ou 
inteiro conforme solicitação prévia. Produto de primeira 
qualidade, embalagem em filme pvc transparente, ou saco 
plástico transparente, atóxico, com identificação do produto e 
prazo de validade, conservado em ambiente refrigerado de 0 a 
10°C. Produto próprio para o consumo humano e em 
conformidade com a legislação sanitária em vigor. Validade não 
inferior a 15 dias a partir da data de entrega. 

kg 600 R$ 44,46 

83 
REFRIGERANTE GASEIFICADO SABOR COLA, 2 LITROS. Padrão 
de qualidade coca cola, Pepsi ou similar. 

uni 528 R$ 7,91 

84 
REFRIGERANTE GASEIFICADO SABOR GUARANÁ, 2 litros. 
Padrão de qualidade Antartica, Fruki, Sarandi ou similar. 

uni 525 R$ 7,61 
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85 

REPOLHO de primeira qualidade, sem casca protetora, 
apresentando grau de maturação, tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. 

kg 315 R$ 5,35 

86 

SAGU, produto do grupo I, acondicionado em embalagem do 
fabricante, com 500 gramas por pacote, deve constar fabricação 
e validade. Não deve apresentar sujidades, umidade e bolor. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega do 
produto 

pct 400 R$ 4,41 

87 SAL AMONÍACO 100gr uni 57 R$ 3,45 

88 

SAL REFINADO IODADO, pacotes de 1kg, em saco plástico 
transparente, resistente, com solda íntegra. Ingredientes: 
cloreto de sódio, iodato de potássio, antiumectante e 
ferrocianeto de sódio. Validade mínima de 03 meses a partir da 
data de entrega. 

pct 213 R$ 1,84 

89 

SALSICHA, HOT DOG salsicha mista, tipo hot dog, resfriada, 
acondicionada em embalagem de no máximo 2,5kg. Rotulagem 
contendo no mínimo as seguintes informações: denominação do 
produto, ingredientes, tabela nutricional, prazo de validade, 
peso, lote e fabricante. registro no SIM, CISPOA ou SIF 

kg 600 R$ 15,52 

90 

SALSICHÃO MISTO, linguiça tipo toscana de carne suína mista, 
em gomos, sem ossos, condimentada sem pimenta, com 
aspecto característico firme, cor própria não pegajosa sem 
manchas pardacentas ou esverdeadas, odor e sabor próprio. 
Isenta de sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos às 
suas composições normais. Entregue congelada em embalagem 
adequada de aproximadamente 1kg, selada e rotulada conforme 
legislação vigente, com data de fabricação, validade e lote. Prazo 
de Validade de no mínimo 6 meses a partir da data de entrega. 

kg 1.500 R$ 17,56 

91 SÁLVIA DESIDRATADA em embalagem de 50gr uni 5 R$ 2,55 

92 

SCHIMIER de frutas de vários sabores. Embalagem de 900g 
acondicionado em frasco plástico tipo pet, atóxico e resistente, 
íntegro e não violado. Validade mínima de 06 meses a partir da 
entrega do produto. 

pote 300 R$ 15,75 

93 

SUCO SABORES SORTIDOS - suco de uva, morango, laranja, 
limão, pêssego, abacaxi etc.. Embalagem de 1kg, em pó, 
enriquecido com vitaminas e minerais. Validade mínima de 04 
meses a partir da data de entrega. 

pct 400 R$ 12,19 

94 

TEMPERO EM PÓ TIPO SAZON sabor carnes, ingredientes: sal, 
coentro, colorífico, páprica, cebola, cominho, condimento 
preparado de cebola e realçador de sabor, glutamato de 
monossódico, inosinatodissódico e guanilato dissódico. 
Embalagem com 12 saches   

pct 63 R$ 6,68 
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95 

TOMATE de primeira qualidade, in natura, apresentando grau 
de maturação, tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o 
consumo, com ausência de sujidades, parasitos e larvas 

kg 500 R$ 6,54 

96 

VINAGRE TINTO embalagem de 750 ml, resultante da 
fermentação acética do vinho; isento de corantes artificiais, 
ácidos orgânicos e minerais estranhos; acondicionado em frasco 
plástico com tampa inviolável. Validade mínima 06 meses a 
partir da data da entrega. 

und 300 R$ 5,57 

97 CARVÃO para churrasco 8 KG und 50 R$ 41,20 

98 

MELANCIA, fruta firme e limpa, grau médio de 
amadurecimento, sem machucados internos e externo, 
apresentando boas condições de consumo. Produto 
acondicioando em caixas plásticas, com indicação de peso em 
cada unidade. 

kg 1.000 R$ 3,46 

99 

PÃO CACHORRO QUENTE.  Deverá ser acondicionado em 
plástico transparente atóxico, limpo e não violado, resistente ao 
transporte e manuseio e que garanta a integridade do produto 
até o momento do consumo. Os pães depois de acondicionados 
na embalagem (pacotes de 20 unidades de 50 gramas) deverá 
ser acondicionado em contentores plásticos específicos para o 
transporte de pão tipo Cachorro Quente 

kg 500 R$ 19,30 

100 
CAQUI de chocolate preto, cor alaranjada, com polpa de cor 
escura, coloração uniforme, firme e livre de rachaduras. 

kg 500 R$ 8,35 

101 

MAÇÃ NACIONAL FUJI fresca, de primeira, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios. Com polpa firme e intacta. Tamanho e 
coloração uniformes devendo ser bem desenvolvida e madura. 
Isenta de enfermidades, material terroso e umidade externa 
anormal. Isenta de fertilizantes, sujidades, parasitas. 

kg 4.000 R$ 8,95 

102 MAIONESE tradicional, sache de 500G und 50 R$ 7,08 

103 

MASSA ESPAGUETE, com ovos. Deverão ser fabricadas a partir 
de matéria prima sãs e limpas isentas de matérias terroras, 
parasitos e larvas, com o mínimo correspondente de 0,045g de 
colesterol por quilo. As massas ao serem postas na água não 
deverão turva-las antes da cocção, não podendo estar 
fermentadas ou rançosas. Com rendimento mínimo após o 
cozimento de 2 vezes a mais do peso antes da cocção. 
Embalagem com 500Gr 

und 1.000 R$ 4,27 

104 VINAGRE DE MAÇÃ, embalagem 750ml und 200 R$ 3,88 
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105 

MASSA CARACOL com ovos. Deverão ser fabricadas a partir de 
matéria prima sãs e limpas isentas de matérias terroras, 
parasitos e larvas, com o mínimo correspondente de 0,045g de 
colesterol por quilo. As massas ao serem postas na água não 
deverão turva-las antes da cocção, não podendo estar 
fermentadas ou rançosas. Com rendimento mínimo após o 
cozimento de 2 vezes a mais do peso antes da cocção. 
Embalagem com 500G  

und 500 R$ 6,64 

106 
MELÃO espanhol unidade inteira com casca, limpa de tamanho 
médio, fruta madura e fresca, sem machucados internos e 
externos 

kg 500 R$ 11,15 

107 

ABACATE de primeira qualidade casca lisa, verde, grau de 
maturação que permita suportar a manipulação e transporte, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas. Não serão aceitas 
unidades com dano sofrido por quedas, batidas ou doenças, 
podridão, queimadura de sol ou dano que inviabilize o consumo 

kg 300 R$ 5,86 

108 
AMEIXA, VERMELHA OU AMARELA, tamanho médio a grande, 
de média maturação, sem rupturas na casca e de 1ª qualidade. 

kg 300 R$ 17,02 

109 

PERA FRUTA in natura, boa aparência, tamanho médio, grau 
médio de amadurecimento, íntegra, firme, inteira, limpa. 
Aroma, sabor e odor característico; superfície externa isenta de 
terra, bolor, umidade externa (gosmenta); isenta de lesão de 
origem física ou mecânica que afeta sua aparência interna e/ou 
externa (podridão, rachaduras, perfurações ou cortes).  

kg 300 R$ 13,68 

110 

UVA NIÁGARA branca/rosa nacional, de primeira, tamanho e 
coloração uniformes; devendo ser bem desenvolvida e madura; 
com polpa firme e intacta; sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. 

kg 200 R$ 13,36 
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111 

CESTA BÁSICA embalada individualmente, contendo os 
seguintes produtos:  
01 Pacote de arroz  tipo 1 embalagem de 5kg.  
01 Pacote de açucar cristal embalagem de 5kg.  
01 Pacote de farinha de trigo tipo 1 embalagem de 5kg.  
01 Pacote de farinha de milho média embalagem de 1kg. 
02 Pacote feijão preto tipo 1 embalagem de 1kg.   
02 Óleo de soja vegetal embalagem pet com 900ml.  
01 Café solúvel em pó embalagem 200g. 
01 Achocolatado em pó instantâneo embalagem com 200g. 
01 Pacote de biscoito salgado, tipo cracker embalagem com 
350g. 
01 Pacote de biscoito doce, tipo Maria embalagem com 350g.  
01 Fermento biológico seco instantâneo embalagem 125g.  
01 Fermento químico embalagem 100g. 
01 Pacote de Sal iodado fino embalagem de 1kg. 
01 Pacote de macarrão com ovos embalagem de 1 kg  
01 Pacote de leite em pó instantâneo embalagem com 400g.  
01 Absorvente íntimo embalagem com 8 unidades. 

UND 300 R$ 195,11 

 
* Valor médio orçado para o item é de R$ 944.412,22 (Novecentos e Quarenta e Quatro Mil Quatrocentos e 
Doze Reais e Vinte e Dois Centavos 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
A aquisição é necessária para suprir às necessidades de aquisição de gêneros alimentícios para merenda 
escolar e demais secretarias, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, as demandas 
organizacionais. A contratação é necessária para a alimentação dos estudantes das escolas municipais de 
Jacuizinho para ano de 2025. 
Desse modo, considerando a necessidade de nova contratação, pois expirada a validade da contratação 
anterior dos itens, realiza-se novo procedimento licitatório, haja vista que os gêneros alimentícios elencados 
neste Termo de Referência/Projeto Básico, bem como encontram-se sem ata de registro de preço em 
vigência, podendo prejudicar a continuidade das atividades Prefeitura Municipal de Jacuizinho/RS. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
A solução proposta é a contratação de empresas especializadas para o fornecimento de gêneros alimentícios 
com as especificações descritas no item 1. deste termo. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 Os gêneros alimentícios têm natureza de bem comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 
nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. A contratação será realizada 
preferencialmente por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de 
julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 
14.133/2021. Para fornecimento do material pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os 
documentos a serem exigidos a título de habilitação. As quantidades dos bens que vierem a ser adquiridos 
serão definidas na respectiva Nota de Empenho que só será emitida dentro do prazo de validade do registro 
de preços correspondente a um ano, contado da data de publicação da ata final.  
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10. DA ENTREGA E DO PRAZO 
Todos os produtos deverão ser entregues no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Jacuizinho, 
sito Rua Eloi Tatim da Silva, n.º 407, Centro, nessa cidade, sem ônus de frete e descarga para a Administração 
Municipal, ou quando solicitado no CRAS situado na R. Nestor de Oliveira Fiuza, s/nº, ou na Assistência Social 
situada na Avenida Dona Vanda, s/nº. 
A entrega do fornecedor para a SMEC deverá ser, por regra, sempre nas terças-feiras, das 8h até as 12h, 
conforme cronograma que será fornecido pela Secretaria, sempre na quantidade solicitada, mediante 
apresentação da Autorização de Fornecimento do Órgão Gerenciador, a quem caberá conferi-lo para efeito 
de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.  
O prazo de entrega integral dos produtos é de 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da ordem de 
fornecimento. 
Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria Municipal de Educação, não 
o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob 
pena de responsabilidade.  
Na hipótese de não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 5 (cinco) 
dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias.  
A Secretaria terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, 
lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do 
objeto entregue em desacordo com as especificações.  
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita 
execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, 
se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções.  
A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal-e data e hora em que a entrega dos produtos foi feita, 
além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos.  
Condições e prazo de validade: 
Todos os produtos sofrerão a fiscalização de Prefeitura Municipal de Dom Feliciano, através do serviço de 
vigilância sanitária e das nutricionistas responsáveis pela Alimentação Escolar, devendo estar de acordo com 
a descrição específica de cada produto e seguir as seguintes condições e prazos de validade: 
 a) Itens congelados: ter o prazo de validade de no mínimo 6 meses após a data de entrega, com coloração 
característica, em embalagem resistente e adequada e especificando o tipo e o peso e com registro de 
inspeção animal. Deverão ser transportados em carro refrigerado ou caixas de isopor conforme norma 
vigente na Secretaria de Saúde;  
b) Carne: Todas as Carnes (bovina, suína e frango) deverão estar acondicionadas em embalagem plástica 
transparente, devidamente lacrada, contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, marcas e carimbos oficiais de acordo com a legislação sanitária vigente. 
 
VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 
O prazo de vigência da ata de registro de preço é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mais 12 
(doze) meses, conforme art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
NATUREZA DOS BENS 
Os referidos itens são de natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do 
art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 003/2024. 
 
RESULTADOS PRETENDIDOS 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação 
mais vantajosa para o Município. 
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Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, 
bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento 
na execução do contrato. 
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas 
práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como 
para a redução dos impactos ambientais. 
 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Estima-se para a contratação almejada o valor total de  R$ 944.412,22 (Novecentos e Quarenta e Quatro Mil 
Quatrocentos e Doze Reais e Vinte e Dois Centavos para um período de um ano.  
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o 
disposto no Decreto Municipal n.º 101/2021 e 001/2024, que “Estabelece o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral no âmbito 
do Município de Jacuizinho, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 
A composição de custos unitário do objeto pretendido foi realizada através de pesquisa de preço no Licitacon, 
Bll, e sites eletrônicos quando nao encontrado no Licitacon e Bll compras, conforme documentos anexos.  
 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 17.1 deste edital as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 
objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 17.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 
17.2 do presente Edital.  
5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, gerará perda desse valor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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6. A aplicação das sanções previstas no item 17.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
7. Na aplicação da sanção prevista no item 17.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 17.2 do presente Edital o licitante ou o 
contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 
13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente Edital exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
 
CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO  
O objeto contratado será recebido provisóriamente pelo responsasável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeitos posterior de verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
termo de referência e na proposta.  
A entrega poderá ser rejeitada em todo ou em parte, quando em desacordo com as espqcificações do termo 
de referência e a proposta. 
O recebimento definitivo ocorerrá de forma tácita, em 15 dias corridos, após o recebimento provisório.  
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil dos serviços, nem ético profissional 
pela perfeita execução. 
 
DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
O pagamento será realizado em até 15 dias após entrega da Nota Fiscal entrega do objeto e sua consequente 
aceitação. Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais, devidamente 
assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto. O pagamento será efetuado através de depósito 
bancário de titularidade do licitante.  
Os preços não serão reajustados em periodo menor a um ano, caso a ata de registro de preço seja 
prorrogada, os serviços serão reajustados pelo indice IPCA do periodo.  

Jacuizinho,  21 de novembro de 2024. 
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Diniz José Fernandes 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº115/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº047/2024 
 
O MUNICÍPO DE JACUIZINHO-RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
04.217.901/0001-90, com sede na Rua Eloi Tatim da Silva, nº407, neste município de Jacuizinho/RS, 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DINIZ JOSÉ FERNANDES, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado no Município de Jacuizinho – RS, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por .................................., 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, e em observância às 
disposições da Lei Federal nº14.133/2021 e Decreto Municipal nº005, de janeiro de 2024, resolvem registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. OBJETO,  
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços dos gêneros alimentícios 
especificados no Anexo I do Edital nº047/2024 de Pregão Eletrônico nº034/2024, ofertados no certame 
licitatório, passando a fazer parte integrante dessa Ata. 
1.2. Constitui objeto da presente licitação o Registro de preços para AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADA DE 
GÊNEROS ALIMENTICIOS PARA MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência e tudo conforme especificações constantes na tabela abaixo: 
1.3. As quantidades relacionadas no Anexo são ESTIMATIVAS DE CONSUMO, não obrigando-se o Município à 
aquisição total. 
 
2. DO FORNECEDOR, PREÇOS, DOS ITENS E QUANTIDADES: 
 
3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
3.1.  O órgão gerenciador da presente Ata é o Município de Jacuizinho. 
3.2.  A presente Ata não está aberta a participante carona. 
 
4. DA VIGÊNCIA 
4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá sua vigência pelo período de 12 (doze), a contar a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
4.2. Nos termos do art. 08º do Decreto Municipal 005/2024, esse Município não está obrigado a adquirir 
exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os materiais cujos preços 
estejam nela registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a 
preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições. 
 
5. DO CONTRATO 
5.1. Para execução dos serviços prestados na presente ata não será necessário a pactuação de contrato, 
podendo o prestador de serviço receber ordem de serviço com a respectiva emissão de empenho, conforme 
disposto no art. 95 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
6. DOS PREÇO 
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6.1. Ficam registrados os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços 
conforme relatório dos itens fornecidos por fornecedor referente ao Processo de Licitação nº 115/2024, 
Pregão Eletrônico 034/2024 SRP, e que segue em anexo como parte integrante desta ata. 
6.2. Nos preços unitários ora registrados já estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, bem como os 
impostos incidentes, ficando certo de que ao Município nenhum outro ônus caberá além do pagamento do 
preço constante nesta Ata. 
6.3. Os preços registrados não sofrerão reajustes, porém poderão ser reequilibrados, conforme o item 
seguinte. 
6.4. Ocorrendo desequilibro econômico-financeiro do contrato, a administração poderá restabelecer a 
relação pactuada nos termos do art. 10 do Decreto Municipal 005/2024, mediante comprovação documental 
e requerimento expresso do contratado. A revisão contratual, prevista nesta cláusula, deve levar em conta os 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado. 
6.5. A solicitação de revisão de preço prevista no item anterior deverá vir acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em 
até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do 
produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 
 
7. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1. Os fornecimentos deverão ser realizados de acordo com a descrição constante no Anexo I deste Edital. 
7.2. Dentro do prazo de vigência contratual, o fornecedor está obrigado ao fornecimento do(s) produto(s) 
desde que obedecida às condições do edital que se procedeu a formalização dessa Ata. 
7.3. O órgão gerenciador promoverá ampla pesquisa no mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, condição indispensável para a solicitação da 
aquisição. 
 
8. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de preços; 
b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, 
ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
II – pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
8.2. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da obrigação de 
contratar com a Administração se apresentada com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data da 
convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de serviços pelos preços registrados, ou da 
emissão do empenho, conforme o caso, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
8.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado será formalizada em processo próprio e 
comunicada por correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
8.4. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 
na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado. 
8.5. Da decisão que cancelar ou suspender a ata de registro cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
9. DA FISCALIZAÇÃO 



 

32 
 

9.1. Cabe a Administração Municipal proceder a fiscalização rotineira do item recebido, quanto à quantidade, 
ao atendimento de todas as especificações. 
9.2. O fiscal está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, o material que não satisfaça as 
especificações estabelecidas. 
9.3. As irregularidades constatadas pelo fiscal deverão ser comunicadas a Administração Municipal, no prazo 
máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o 
caso, aplicadas às penalidades previstas. 
9.4. A gestão da presente ata de registro de preço está vinculada a Portaria 004/2024. 
 
10. DA ENTREGA E DO PRAZO 
10.1. Todos os produtos deverão ser entregues no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Jacuizinho, sito Rua Eloi Tatim da Silva, n.º 407, Centro, nessa cidade, sem ônus de frete e descarga para a 
Administração Municipal, ou quando solicitado no CRAS situado na R. Nestor de Oliveira Fiuza, s/nº, ou na 
Assistência Social situada na Avenida Dona Vanda, s/nº. 
10.2. O pedido dos produtos semiperecíveis será feito mensalmente, com antecedência de 10 (dez) dias da 
data que se pretende a entrega.  
10.3. O pedido de produtos perecíveis será feito pela SMED, semanalmente. 
10.3.1. A entrega do fornecedor para a SMED deverá ser, por regra, sempre nas terças-feiras, das 8h até as 
16h, conforme cronograma que será fornecido pela Secretaria, sempre na quantidade solicitada, mediante 
apresentação da Autorização de Fornecimento do Órgão Gerenciador, a quem caberá conferi-lo para efeito 
de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.  
10.4. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria Municipal de Educação, 
não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, 
sob pena de responsabilidade.  
10.5. Na hipótese de não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 5 
(cinco) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
10.6. A Secretaria terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias para processar a conferência do que foi entregue, 
lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do 
objeto entregue em desacordo com as especificações.  
10.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela 
perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do 
Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções.  
10.8. A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal-e data e hora em que a entrega dos produtos foi 
feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos.  
10.9. Condições e prazo de validade: 
10.9.1. Todos os produtos sofrerão a fiscalização de Prefeitura Municipal de Dom Feliciano, através do 
serviço de vigilância sanitária e das nutricionistas responsáveis pela Alimentação Escolar, devendo estar de 
acordo com a descrição específica de cada produto e seguir as seguintes condições e prazos de validade: 
 a) Itens congelados: ter o prazo de validade de no mínimo 6 meses após a data de entrega, com coloração 
característica, em embalagem resistente e adequada e especificando o tipo e o peso e com registro de 
inspeção animal. Deverão ser transportados em carro refrigerado ou caixas de isopor conforme norma 
vigente na Secretaria de Saúde;  
b) Carne: Todas as Carnes (bovina, suína e frango) deverão estar acondicionadas em embalagem plástica 
transparente, devidamente lacrada, contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, marcas e carimbos oficiais de acordo com a legislação sanitária vigente. 
 
11. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
11.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de 
Preços ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a 
atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do contrato: 
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a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
d) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 
11.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada. 
11.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser 
comunicado ao Órgão Participante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o 
início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias a serem 
autorizadas pela Secretaria Municipal solicitante. 
 
13. DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Jacuí/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro 
que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 
13.2.  Para firmeza do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, para que 
produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

Jacuizinho/RS, em ________________de _________________e 2024. 

 
______________________ 

DINIZ JOSÉ FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
 
 

EMPRESA:                                        CNPJ:                              REPRESENTANTE LEGAL: 


